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Título: A Função Social da Empresa na Jurisprudência Brasileira no Âmbito Societário 

A aplicabilidade da função social da empresa é um tema bastante questionada pela 
doutrina, uma vez que a legislação não limita quais seriam os deveres tratados nos 
Art.116 e Art.154, concedendo abertura hermenêutica ao que é a função social das 
sociedades anônimas. O objetivo da pesquisa é, portanto, explorar os pontos da 
doutrina que indicam a forma que a função social da empresa na Lei das Sociedades 
Anônimas deve ser interpretada e a análise jurisprudencial qualitativa de julgados do 
Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça, para que sejam definidos 
alguns limites de sua aplicação a partir da interpretação dos Tribunais. O objetivo da 
pesquisa é, portanto, entender como a função social é analisada, na prática, pela 
nossa jurisprudência. A metodologia utilizada foi a análise jurisprudencial do Supremo 
Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça, seguido da análise da doutrina, 
especialmente em pontos considerados relevantes para a correta análise da 
jurisprudência. Os resultados parciais a que chegamos por meio da pesquisa é que 
os tribunais têm utilizado a função social da empresa como uma forma de atribuir às 
empresas o dever educativo e a facilitação do acesso à cultura por meio de benefícios, 
além do reconhecimento de incentivos às empresas que cumprem com a sua função 
social e, também, como forma de preservação da empresa mesmo em situações que 
não são relacionadas a uma crise financeira. Dessa forma, a função social das 
sociedades anônimas tem como objetivo uma harmonização entre os âmbitos público 
e privado. 


